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RESUMO: 

 Os escritos de Nietzsche trouxeram diversos conceitos que se relaciona e 

influenciam na conduta humana, assim, fomentando uma visão do direito dos indivíduos 

e da sociedade. A literatura do filósofo alemão tem vários pontos de convergência com 

essa área do conhecimento, como o livre-arbítrio, culpa e justiça, por exemplo. Por ser 

uma pessoa que valoriza a vida e a existência, Nietzsche propõe como podemos lidar 

com os conceitos e valores que são impostos a nós; dessa forma, o elo entre o direito e 

se pensamento se ergue sobre a reflexão e reforço da conduta humana. 
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ABSTRACTS 

Nietzsche's writings can be adopted as a way of relating and influencing human 

conduct, as well as fostering a vision of the rights of individuals and society. The 

German philosopher's magazine has several points of convergence with this area of 

knowledge, such as free will, guilt and justice, for example. Being a person who values 

life and existence, Nietzsche proposes to deal with concepts and values that are imposed 
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on us; that form the, the elo between the right and thought is erected about the reflection 

and refor from the human. 

Keywords: Law. Nietzsche. Justice. Fault. Free will. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Na evolução histórica do direito, se sabe que foi, inicialmente, estruturado e 

fundamentado em bases lógicas, ou seja, apenas no conhecimento científico. Sendo 

assim, isolado de diversas áreas do conhecimento afim ao direito. Entretanto, aos 

poucos o direito foi criando estreitas relações com diversas áreas como filosofia, 

sociologia e psicologia, por exemplo, como base de sustentação e análise social.  

Ademais, o fenômeno jurídico já passou a ser entendido como base nos 

acontecimentos sociais e o seu contexto histórico que o rodeia com a finalidade de 

humanizar e exercer a justiça e o direito. A partir do século XX, o direito se sentiu 

pressionado a estabelecer uma relação de interdisciplinaridade entre os diversos 

campos do conhecimento que compõe o retrato social. Sendo assim, a filosofia 

contribuiu e influenciou o direcionamento do direito, e, com isso, podemos fazer 

relações e destacar o pensamento nietzschiano como estrutura do atual e evoluído 

direito. 

Dito isso, vários conceitos de Nietzsche estabelecem um sentido da formação da 

vida a partir de uma análise social de como os valores, virtudes e verdade enraizadas 

no contexto da sociedade podem dar um “sim” à vida. O filósofo alemão vai fazer 

reflexões de conceitos do bom, do ruim, do mal. Também apoiará as bases de livre-

arbítrio, culpa e justiça com intuito de examinar as bases dos processos jurídicos e 

os seus reflexos na sociedade. 

2 METODOLOGIA 

A presente produção acadêmica foi realizada a partir de pesquisa bibliográfica 

acerca do tema envolvendo a relação existente entre Direito e Literatura. Para isso 

foram consultadas obras de doutrinadores da ciência jurídica, bem como obras 

literárias. 
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Nietzsche questiona se o problema do homem está fundado na criação de 

promessas e propõe o termo “esquecimento” como uma força ativa e positiva na 

resolução de tal problema. O filósofo difunde que as promessas são a origem da 

responsabilidade e que a mesma é propagada entre os homens com o intuito de torná-los 

necessários, confiáveis. Nietzsche denomina essa prática como “moralidade do 

costume”. Em outras palavras, para o filósofo alemão, a origem da culpa como valor 

moral tem origem no valor da responsabilidade e da confiança, ou seja, na capacidade 

de prometer e cumprir com a palavra. Seria esse um modo de empenhar um futuro 

baseado em palavras dadas no passado. E para Nietzsche, assim como funciona o 

sistema digestivo em relação ao alimento (situação na qual o expelimos), devia ser 

também nosso sistema psíquico em relação a promessas, valorizando o esquecimento. 

Ora! A promessa pressupõe uma dívida e quando um indivíduo quebra suas 

promessas surge a ideia de credor e devedor, pressupondo-se que o culpado é aquele 

que contraiu uma dívida. O homem justo e confiável quer que todos os que não sejam 

iguais a ele sintam-se culpados, incutindo culpa à consciência de todos aqueles que não 

empenham seu futuro em nome de um passado; Em consequência os justos, então, 

buscam uma reparação por meio do castigo (para os não confiáveis), que para Nietzsche 

não está baseado em incutir culpa aos indivíduos e sim no prazer em fazê-los sofrer. Põe 

o justo como um justiceiro em potencial, que se pauta no ressentimento, cultivando 

forças reativas, estabelecendo seu valor baseado no outro, aquele que diz “eu sou bom 

porque ele é ruim”, ou seja, o valor não se encontra em si mesmo. Para Nietzsche os 

ressentidos por ser sentirem muito baixos tentam rebaixar todos os que se encontram a 

sua volta. Daí surge, para o filósofo, a ideia de justiça, que se baseia na crueldade, o 

homem justo sente-se no poder de cobrar sua dívida, fazendo isso através do sofrimento 

do devedor. Em suas palavras (Em A genealogia da moral): “ Ver-sofrer faz bem, fazer-

sofrer mais bem ainda -eis uma frase dura, mas um velho e sólido axioma, humano, 

demasiado, humano”. Nietzsche também difunde que empobrecemos nossas vidas 

quando julgamos os outros e principalmente quando estabelecemos nossos valores a 

partir desse julgamento. O clamor por justiça, segundo Nietzsche, parte sempre dos 

fracos, dos ressentidos, identificados por ele como tendo e seguindo uma “moral dos 

escravos” 

Vivemos em um estado de direito, este estado surge da violência e da 

dominação, ele cria deveres, reapropria-se de tudo ao seu jeito. O Estado domestica, cria 



corpos dóceis. Nossa cultura conhece a justiça apenas do modo ressentido, apenas 

daquele que não consegue deixar o passado para trás, apenas daquele que não consegue, 

não pode, agir. Mas esta justiça não traz paz porque o próprio modo de funcionamento 

do Homem Ressentido é um perpétuo incômodo, um constante tornar o mundo 

cinzento, maldize-lo. O Homem do Ressentimento é fraco, não consegue esquecer, não 

consegue superar, não cresce com o que lhe acontece, ele maldiz o devir. Hoje 

passamos da crença em Deus para a crença no Estado, mas a idealização não muda, é 

sempre “livrai-nos do mal, amém”.  

Acusar a natureza de imperfeita vem de uma impotência do homem para atuar 

no mundo. A vida se torna feia quando a acusamos e julgamos. A grande libertação 

consiste em restituir a inocência do mundo, destruir todo direito. Quando o homem será 

tão grande que prescindirá da justiça? Quando o homem voará tão alto que a justiça lhe 

parecerá um pequeno ponto lá embaixo? Quando o homem comparará a justiça à pedra 

lascada de seus antepassados? Quando? Nietzsche pensa, para um futuro ainda não 

discernível, uma superação da própria justiça, essa justiça humana, demasiado humana. 

Esse tímido conceito do que seria a justiça foi sendo lapidado nas obras de 

Nietzsche, chegando ao seguinte resultado: a justiça é a vontade de impor valores. O 

conceito de justiça, portanto, não está ligado a um conformismo perante uma ação ou 

situação com base em critérios exteriores, mas a um juízo de uma prescrição soberana, 

e não meramente a uma ponderação de adequação. 

É de suma importância aqui ressaltar que, para Nietzsche, tanto o conceito de 

vingança, quanto o de justiça, devem ser trabalhados a partir de um contexto histórico 

e sociológico. Faz-se necessário, para compreendermos o conceito de justiça em 

Nietzsche, conceituar a vingança, a qual é objeto de crítica pelo mesmo. 

Primeiramente, Nietzsche vai exemplificar a vingança com um contragolpe decisivo 

que se desfere automaticamente, com a finalidade de pôr fim ao dano, promovendo a 

autoconservação. Assim, ao agir, a intenção primeira seria se salvar com corpo e vida 

e não revidar o dano. Quando se pratica um ato como consequência de um dano 

causado por outrem, demanda-se tempo, eis que envolve o ato de pensar, mais 

especificamente, de pensar como o adversário poderá ser atingido mais 

dolorosamente. É o que ocorre na segunda espécie de vingança. Esta consiste no ato 

de meditar acerca da vulnerabilidade do outro e de sua aptidão ao sofrimento. Afere-

se, portanto, a vontade de se fazer o mal.  



A visão de Nietzsche sobre a defesa de uma moral que vem de dentro é 

claramente observada em detrimento da moral subjetiva que vem de fora, esta moral que 

limita e adoece o homem é mesma moral que é pautada no ódio e no ressentimento de 

tudo que é diferente à ideologia interna humana. A questão da culpa baseada no 

descumprimento de promessas, sistematizada no castigo em que este é aplicado 

funciona como forma de reparar danos através do sofrimento das pessoas transgressoras, 

que, dependendo do grau de descumprimento, pode ser fundamentada no direito penal e 

no sistema carcerário em sua praticidade. 

LIVRE-ARBÍTRIO: Nietzsche aborda questões relacionadas ao Direito ao passo 

que critica a igualdade de direitos, a culpabilidade e o livre-arbítrio. Para ele o livre-

arbítrio é ilusão, um mecanismo adotado originalmente por teólogos para “fantasiar” ao 

ser humano uma ideia de liberdade para que então o possa condenar. Essa libertação 

interliga o homem à consciência de seus atos, dá-lhes a característica do querer e da 

intenção de suas ações. 

 

Segundo Nietzsche: 

  

“Não somos indulgentes com a ideia do livre-arbítrio: sabemos 

de sobejo do que se trata; a habilidade teológica de pior reputação que 

já houve para tornar a humanidade responsável à maneira dos teólogos, 

[...] A doutrina da vontade foi inventada, principalmente, colimando 

castigar, isto é, com a intenção de achar um culpado.” 

 

Nietzsche interpreta o livre-arbítrio como falso, assim o sujeito da ação livre é 

uma ficção, mas não é um conceito inteiramente arbitrário, pois certos grupos tiveram a 

necessidade desse conceito, sendo esse criado institivamente devido sua vida funcional 

e afetiva. 

 

4 CONCLUSÕES 

A visão de Nietzsche sobre a sociedade, seus valores e organização 

político/cultural/social têm ampla ligação com o direito. Esta reflete diretamente com os 

seus valores, ao retratar, muitas vezes, como a conduta humana é levada sob os 

princípios da justiça, pois alguns de seus conceitos, conforme Nietzsche, são criações 

massacrantes da humanizada e para a humanidade. O alemão tematizou questões ainda 

pouco discutidas até hoje e isso permitiu que (re)pensar sobre como as contradições ou 

inverdades da sociedade – direito (e vice-versa) agem atualmente, como o conceito de 

culpa, por exemplo. 

É indiscutível, portanto, que o pouco compreendido em textos de Nietzsche têm 

relação mútua entre a sua literatura e o direito. Então, a reflexão apresentada na 

literatura são fontes importantes para as diversas áreas e profissionais, sobretudo 

àqueles ligados aos fenômenos jurídicos, ou seja, os que fazem justiça. 
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